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A ALTERIDADE COMO PATOLOGIA: OS DISCURSOS MÉDICOS E SEUS USOS POLÍTICOS
  
O dossiê Visões e discursos sobre o “estar doente”: os papéis sociais estabelecidos pelas 
instituições de saúde, no século XX e início do XXI chega aos leitores, num momento em que vivemos 
uma pandemia que já causou milhares de mortes e que tem agravado, não só uma crise econômica 
mundial, mas também, a desigualdade social em diversos países, inclusive no Brasil. O isolamento 
social, medida preventiva adotada, traz consigo uma série de questões sobre a desigualdade social 
que, há muito, vem sendo silenciadas e negligenciadas. Ações simples, que são verbalizadas e 
repetidas (quase) como palavras de ordem nos diversos veículos de comunicação e redes sociais, 
#LaveAsMãos e #FiqueEmCasa, revelam que aspectos básicos, como a moradia e o acesso à rede de 
saneamento básico, ainda são um privilégio a que muitos não têm acesso. Em que pese a relevância 
das discussões que podem surgir desse evento e seus desdobramentos, é importante salientar sua 
importância para compreender melhor a sociedade em que vivemos e os debates aqui propostos. 
Ao investigar histórica e historiograficamente as relações de poder que perpassam o adoecer 
e o curar, não se pode deixar de pensar qual é o papel social da Medicina, seja no início do século 
passado ou deste, com suas transformações e permanências. De outra parte, cabe também a 
pergunta: como o Estado lidou (e tem lidado) com as diversas demandas da área da saúde pública? 
Embora a comunidade médica tenha feito parte de um projeto civilizador para o Brasil – tornando 
patológicos comportamentos socialmente “indesejáveis” - baseado em mecanismos de normatização 
e disciplinarização dos indivíduos, nem sempre houve as condições necessárias para combater e 
debelar as epidemias. Quanto às instituições responsáveis por implementar as medidas profiláticas, 
o improviso foi, muitas vezes, o único recurso disponível para lidar com o despreparo das equipes 
auxiliares, a escassez de recursos, mas também com os “alienados”, os doentes e os mais pobres. 
O que não quer dizer, que a população não protestasse contra as medidas implementadas, muitas 
vezes, de forma impositiva e violenta, como no caso (emblemático) da Revolta da Vacina, ocorrida 
no Rio de Janeiro, em 1904. 
Nota-se, então, como o discurso médico e das instituições sanitárias e de saúde foi empregado 
em diversas ocasiões (e epidemias), pelo Estado, para justificar o controle sobre os indivíduos. 
Roberto Machado, ao publicar A Danação da Norma, constrói uma trajetória das políticas de saúde 
no Brasil e pontua que é no século XIX que o saber médico investiu sobre as cidades e as dinâmicas 
sociais ali presentes. O século XX representa, por sua vez, o momento em que o saber médico 
institucionalizado, com o aval do Estado, passa a alcançar diversos espaços sociais, dialogando com 
discursos provenientes de outras áreas do conhecimento, tais como a Educação, a Engenharia, a 
Arquitetura, o campo do Direito, por exemplo. Com isso, os discursos sobre o estar doente ganharam 
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sentidos políticos que auxiliaram na elaboração e execução desses projetos. Também ajudaram a 
transformar o saber médico e consolidar sua relevância em diversos grupos sociais. 
Nas primeiras décadas do século XX, por exemplo, o Estado autoritário brasileiro, alicerçado 
em uma política coronelística, utilizou a medicina para estabelecer uma divisão social entre os 
que, teoricamente, conseguiam compreender as políticas de saúde e os que não teriam condições 
para isso. Os elementos que sustentaram esse discurso médico-político, que culminou em projetos 
sanitaristas violentos, foram baseados na Antropologia Criminal de Cesare Lombroso, que auxiliou 
na consolidação dos discursos racistas durante a primeira metade do século. Com base em suas 
teorias, foi possível judicializar uma série de grupos que, não por acaso, eram formados por negros 
e mestiços, justificando assim, um projeto de branqueamento da população (muito mais mestiça 
e negra do que com traços europeus) que estava em curso desde o final do século XIX. Houve, 
também, uma brutal medicalização dos indivíduos fora dos padrões de normalidade pretendidos, 
bem como dos espaços frequentados por eles. 
Com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, as relações entre as ciências e o discurso político se 
estreitam, ganhando uma nova dimensão com a Marcha para o Oeste. O projeto político de “civilizar” 
o sertão teve como intuito a mudança cultural de diversos indivíduos, legitimado por discursos 
excludentes por parte do Estado. No entanto, havia outras ações previstas dentro dessa agenda 
política. É neste contexto que se inserem as discussões apresentadas por Diego Moraes, no artigo 
O discurso eugenista como instrumento político na transição das Repúblicas: a institucionalização 
do “Perigo Amarelo” no âmbito da Constituinte de 1934. O autor discute como, naquele momento, 
houve não somente a medicalização da diferença, mas também o uso do discurso médico e científico 
como argumento jurídico para desqualificar imigrantes asiáticos. Alcir Lenharo, em A Sacralização 
da Política, reforça a existência dessa mentalidade ao afirmar que medicina, engenharia e educação 
foram as bases do processo político varguista. Ao longo de quinze anos de um governo autoritário, 
foi possível trazer à luz projetos de sanitarização que funcionaram muito mais como controle do que 
benefício para as populações. 
Nos anos 50, tendo em vista o segundo governo de Getúlio Vargas e seu projeto de 
modernidade para o país, houve a continuidade do discurso baseado na necessidade de uma pátria 
saudável para alcançar o progresso tão desejado. Para tanto, era preciso unir a nação por meio de 
uma sociedade com saúde, disciplinada ou medicalizada. Parte desse debate está presente no artigo 
O desenvolvimento das Instituições Psiquiátricas no Rio Grande do Sul até 1950 – O que sabemos 
pelas pesquisas historiográficas, no qual Lisiane Ribas Cruz situa o estado da arte sobre o tema 
naquele período. Trata-se de uma contribuição relevante, uma vez que articula esse projeto nacional 
e seus mecanismos, ao contexto regional. 
Na década de 1960, durante o regime militar, surgiram novas discussões sobre o papel 
dos profissionais de saúde, sinalizando algumas mudanças. No entanto, a invisibilidade social que 
algumas doenças provocavam, como no caso da tuberculose ou da lepra (cujo nome fora mudado 
para hanseníase, na década de 1960, por causa do estigma ligado a ela) e, mais recentemente, da 
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AIDS, indicam algumas permanências. Um exemplo disso são as discussões em torno do isolamento 
de soropositivos, nos anos 80; os inúmeros hospitais psiquiátricos que recolheram milhares de 
pessoas, mesmo que em graus menos severos, escondendo-os da sociedade. Neste grupo, também 
se enquadram as relações entre crime, violência e loucura, em uma sociedade violenta e que 
precisa lidar com sujeitos duplamente marginalizados: são infratores e loucos.  Essas reflexões estão 
presentes no artigo Condenados da Margem: Luta Antimanicomial e o Louco Infrator em Goiás, de 
Éder Mendes de Paula. 
 Em Os povos alto-xinguanos e o modelo assistencial em saúde operacionalizado em contextos 
de intermedicalidade: encontros de saberes, negociações e conflitos, Reginaldo Silva de Araújo 
apresenta novos elementos, ampliando essa discussão, do ponto de vista temático. Ao mesmo 
tempo, atualiza sua temporalidade: os anos 2000. Do ponto de vista metodológico, o artigo evidencia 
as aproximações entre as ciências humanas e o fazer historiográfico, de modo a contribuir para o 
enriquecimento das reflexões propostas neste dossiê. Além das questões ligadas à posse de terras, 
que tem resultado em conflitos violentos e genocidas, as comunidades indígenas sofrem com a falta 
de médicos, recursos físicos e de equipamentos para assistência médica. Principalmente, com a falta 
de preparo das equipes para lidar com as especificidades culturais dessas comunidades. 
 Mais recentemente, também tem sido discutida a eficácia do isolamento compulsório para 
usuários de drogas ilícitas, mas também de pessoas cujos comportamentos são socialmente 
“indesejáveis” e que, por isso, também são considerados patológicos. Assim, ainda hoje, busca-
se homogeneizar (por meio de um mecanismo que é perpassado pelo discurso médico, jurídico, 
geopolítico, entre outros), uma população que é, por princípio, constituída por comunidades tão 
diversas em suas características, sociabilidades, sistema de crenças e práticas. 
Em tempos de pandemia, de divulgação em massa de informações falsas e da reiterada desvalorização 
do conhecimento científico, inclusive das recomendações da Organização Mundial de Saúde, corre-
se o risco de pensar que a história se repete, o que, sabemos, é uma armadilha. No entanto, cabe a 
nós observar como esse mecanismo discursivo se manifesta hoje, e qual seu papel dentro do projeto 
político neste início de século. Boa leitura! 
Organizadores:
Carla Lisboa Porto (Centro Universitário Sagrado Coração) 
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